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ANEXO I – Itens, Especificações, Quantitativos e Orçamento Referência 
1. Para os Lotes 02 ao 06, 08 ao 13 e 15 ao 33 a PARTICIPAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA ME/EPP.
2. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
	LOTE
	ITEM
	CATMAT
	GRP
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	1
	471992

	64419
	Aplicador para microchip agulhado: 
Aplicador reutilizável destinado à implantação de microchips eletrônicos para identificação animal, compatível com os microchips fornecidos no Item 03, atendendo às seguintes características mínimas:
• Corpo confeccionado em material plástico ou polímero de alta resistência; 
• Sistema de retorno automático do êmbolo por mola ou mecanismo equivalente; 
• Sistema de fixação da agulha por rosca Luer Lock ou sistema equivalente que assegure perfeita fixação durante o procedimento; 
• Compatível com microchips nas dimensões aproximadas de 1,25 × 7 mm, 1,40 × 8 mm e 1,40 × 9 mm; 
• Durabilidade mínima para 500 aplicações, quando observadas as recomendações do fabricante; 
• Esterilizável ou passível de higienização conforme instruções do fabricante; 
	UN
	40
	R$ 16,41
	R$ 656,40

	
	2
	471993

	64420
	Leitor universal de microchips para identificação animal:
Leitor portátil para identificação eletrônica animal por radiofrequência (RFID), destinado à leitura de microchips implantáveis, atendendo às seguintes especificações mínimas:
• Equipamento portátil, de operação manual; 
• Compatível com transponders de identificação animal nos padrões ISO 11784 e ISO 11785, tecnologia FDX-B, admitindo compatibilidade com ISO 14223, FDX-A, HDX e outros padrões RFID equivalentes; 
• Frequência de operação compreendida entre 125 kHz e 134,2 kHz; 
• Compatível com microchips implantáveis de dimensões aproximadas 1,25 × 7 mm, 1,40 × 8 mm, 1,40 × 9 mm e 2,12 × 12 mm, ou equivalentes; 
• Distância mínima de leitura de 12 cm para microchips implantáveis FDX-B em condições ideais de leitura; 
• Memória interna para armazenamento de no mínimo 100 leituras, admitindo equipamentos com capacidade superior; 
• Permitir armazenamento e/ou gravação de informações complementares, quando compatível com o transponder e com o software do fabricante; 
• Comunicação de dados com computador por USB, Bluetooth ou tecnologia equivalente, admitindo equipamentos que disponham de apenas uma dessas interfaces; 
• Alimentação por bateria recarregável, com autonomia mínima de 6 horas de operação contínua; 
• Acompanhar carregador e cabo(s) necessários para recarga e comunicação de dados; 
• Equipamento com assistência técnica e suporte no Brasil; 
• Acompanhar software de gerenciamento quando disponibilizado pelo fabricante; 
Garantia mínima de 12 meses.
	UN
	3
	R$ 452,50
	R$ 1.357,50

	
	3
	434788
	64421
	Nanochip (microchip mini) agulhado para animais:
Microchip eletrônico para identificação animal por radiofrequência (RFID), fornecido esterilizado, atendendo às seguintes características mínimas:
• Tecnologia FDX-B (Full Duplex); 
• Atender às normas ISO 11784, ISO 11785 e ABNT NBR 14766, admitindo também conformidade com ISO 14223 ou certificação internacional equivalente; 
• Frequência de operação de 134,2 kHz;
• Dimensões aproximadas de 1,25 × 7 mm, 1,40 × 8 mm ou 1,40 × 9 mm, admitindo-se pequenas variações dimensionais desde que não comprometam sua utilização e compatibilidade com leitores e aplicadores;
• Encapsulado em biovidro biocompatível; 
• Revestimento antimigratório em Parylene C ou tecnologia equivalente de eficácia comprovada; 
• Número de identificação único, permanente e inviolável; 
• Fornecido esterilizado por método compatível com produtos médicos implantáveis (ETO, ozônio ou equivalente); 
• Embalado individualmente em embalagem estéril; 
• Acompanhar, no mínimo, cinco etiquetas adesivas contendo o número de identificação e código de barras correspondente; 
• Compatível com os aplicadores fornecidos
	UN
	8.000
	R$ 23,00
	R$ 184.000,00

	
	
	VALOR GLOBAL DO LOTE 01
	R$  186.013,90

	2
	1
	609378
	53352
	Agente acaricida e inseticida, uso veterinário, apresentação em comprimidos mastigáveis, composto de sarolaner 40 mg. Caixa com 01 comprimido de 40 mg
	Cx
	100
	R$ 77,96
	R$ 7.796,00

	3
	1
	270621
	51446
	Agente espasmolitico, antipirético e analgésico de ação prolongada, de uso injetável, uso veterinário. Composto de N-butil-brometo de hioscina, Dipirona sódica. Frasco 50 ml
	Un
	3
	R$ 160,38
	R$ 481,14

	4
	1
	418225
	51503
	Agente para tratamento de giárdia, coccidiose e infecções intestinais, uso oral, de uso veterinário. Composto de Metronidazole, Sulfadimetoxina, 500mg. Caixa com 10 comprimidos
	Un
	50
	R$ 350,52
	R$ 17.526,00

	5
	1
	
320824
	64585 
	Agente vasodilatador, hipotensor e inibidor da ECA, de uso oral, uso veterinário. Composto de cloridrato de benazepril. Caixa com no minimo 28 comprimidos de 5mg.
	Cx
	50
	R$ 292,44
	R$ 14.622,00

	6
	1
	467434
	64586 
	Alimento substitutivo do leite, enriquecido com Vitaminas, Minerais e Aminoácidos. Níveis de garantia por kg do produto: Proteína Bruta (mín.): 34,4% Extrato Etéreo (mín.): 33,42% Matéria Fibrosa (máx.): 0,53% Matéria Mineral (máx.): 4,74% Umidade (máx.): 5,77% Cálcio (máx.): 0,68% Fósforo (mín.): 0,42% - Embalagem com 300gr.
	Un
	5
	R$ 195,00
	R$ 975,00

	7
	1
	376767
	51517
	Anti-helmintico oral de amplo espectro para cães, uso veterinário. Composto de Ivermectina, Palatabilizante Super Premium em pó para cães. Caixa com 04 comprimidos de 12 mg de ivermectina
	Cx
	500
	R$ 23,39
	R$ 11.695,00

	8
	1
	484698
	56156
	Antibiótico bactericida de amplo espectro e ação prolongada, injetável, de uso veterinário, pronto para uso. Composto de: benzilpenicilina benzatina: 10.000.000 U.I., benzilpenicilina procaina: 10.000.000 U.I., sulfato de diidroestreptomicina: 20g., veículo q.s.p. 100ml. Frasco com 100 ml.
	Un
	5
	R$ 85,00
	R$ 425,00

	9
	1
	408664
	51721
	Antibiótico injetável de amplo espectro, uso veterinário. Composto de Amoxilina triidratada 15,0 g. Frasco de 100 ml
	Fr
	5
	R$ 147,03
	R$ 735,15

	10
	1
	409169
	62300
	Antibiótico oral em comprimidos de amplo espectro, uso veterinário. Composto de Doxiciclina (hiclato) 80 mg. Caixa com 24 comprimidos
	Cx
	20
	R$ 72,52
	R$ 1.450,40

	11
	1
	268851
	56160
	Antibiótico uso oral de amplo espectro, uso veterinário. Composto de Norfloxacina 200 mg. Cartucho com 10 comprimidos.
	Cx
	15
	R$ 41,99
	R$ 629,85

	12
	1
	409161
	53274
	Antiparasitário oral de amplo espectro, uso veterinário. Composto de : fenbendazole 10%. Frasco de 1L
	Fr
	4
	R$ 344,34
	R$ 1.377,36

	13
	1
	621894
	53344
	Aplicador de comprimidos para cães e gatos, uso veterinário.
	Un
	4
	R$ 11,50
	R$ 46,00

	14
	1
	222586
	60351
	Bebedouro para animais automático em alumínio fundido super polido com capacidade de 4 litros de água, Especificação Técnica:
Capacidade: 4.0 Litros
Dimensão: 33,5 comprimento X 28,5 largura x 9,5 profundidade
Peso: 1,560 kg
Espessura do alumínio: 5mm
	Un
	65
	R$ 1.000,00
	R$ 65.000,00

	15
	1
	334331
	64587 
	Caixa Para Transportes de cães e gatos Nº 03, dimensões minimas do produto externa: Altura: 43 cm, Largura: 53 cm, Profundidade:73 cm.
	Un
	4
	R$ 500,00
	R$ 2.000,00

	16
	1
	222533
	53347
	Coleira em couro sola, com fivela em metal e argola reforçada para fixação da guia, Tamanho 03
	Un
	10
	R$ 22,41
	R$ 224,10

	17
	1
	222538
	53348
	Coleira em couro sola, com fivela em metal e argola reforçada para fixação da guia, Tamanho 04
	Un
	10
	R$ 24,00
	R$ 240,00

	18
	1
	222538
	53349
	Coleira em couro sola, com fivela em metal e argola reforçada para fixação da guia, Tamanho 05
	Un
	10
	R$ 24,66
	R$ 246,60

	19
	1
	269971
	7795
	Compressa gaze 7,5 x7,5 cm (pacote c/ 500 unid.) 13 fios (ABERTA 15 cm x 30 cm), com 5 dobras e 8 camadas. Peso mínimo: 495 g, conforme normas da ABNT, NBR 13843 (pacote c/ 500 unid.)
	Pc
	100
	R$ 94,00
	R$ 9.400,00

	20
	1
	446136
	53285
	Comprimidos mastigáveis para cães, uso veterinário. Composição: cada comprimido contém: 
Cimicoxib………….80,0mg
Excipiente q.s.p………..1100,0mg
Caixa de 08 comprimidos
	Cx
	10
	R$ 300,00
	R$ 3.000,00

	21
	1
	355920
	53330
	Focinheira PVC com Velcro, possui: ajuste em velcro e borracha de proteção. Tamanho 01
	Un
	5
	R$ 14,66
	R$ 73,30

	22
	1
	355920
	53331
	Focinheira PVC com Velcro, possui: ajuste em velcro e borracha de proteção. Tamanho 02
	Un
	5
	R$ 19,00
	R$ 95,00

	23
	1
	355920
	53332
	Focinheira PVC com Velcro, possui: ajuste em velcro e borracha de proteção. Tamanho 03
	Un
	5
	R$ 19,66
	R$ 98,30

	24
	1
	355920
	53333
	Focinheira PVC com Velcro, possui: ajuste em velcro e borracha de proteção. Tamanho 04
	Un
	5
	R$ 24,00
	R$ 120,00

	25
	1
	355920
	53334
	Focinheira PVC com Velcro, possui: ajuste em velcro e borracha de proteção. Tamanho 05
	Un
	5
	R$ 28,66
	R$ 143,30

	26
	1
	422829
	51497
	Pomada antiinflamatória, analgésica, anti-pirética e anti-alérgica, de uso tópica, uso veterinário. Composto de Salicilato de metila, Cânfora e Mentol. Bisnaga de 100 g
	Un
	5
	R$ 71,00
	R$ 355,00

	27
	1
	439424
	51506
	Shampoo a base de peróxido de benzoíla 2,5%, Glicerina e Microcapsulas, de uso externo, uso veterinário. Frasco de 500 ml
	Un
	2
	R$ 266,50
	R$ 533,00

	28
	1
	483741
	13789
	Solução isotônica injetável, de uso veterinário. Composto de: Frutose, Cloreto de Sódio, Cloreto de Potássio, Cloreto de Cálcio, Cloreto de Magnésio, Bicarbonato de Sódio, Vitaminas B1-B2-B6-B12, Nicotinamida, Inositol, Água Bi-destilada e apirogênica. Frasco de 500 ml
	Un
	15
	R$ 31,80
	R$ 477,00

	29
	1
	411393
	51504
	Solução Otológica e Dermatológica para Cães e Gatos, uso externo, de uso veterinário, Composto de: Tiabendazol..............................4,00 g
 Neomicina (sulfato).................0,32 g 
Dexametasona.......................0,10 g
Cloridrato de Lidocaína............1,50 g 
Frasco de 20 ml
	Un
	15
	R$ 65,00
	R$ 975,00

	30
	1
	409021
	51495
	Spray antibiótico e antiinflamatório, de uso tópico, uso veterinário. Composto de Terramicina e Hidrocortisona. Tubo com 75 g
	Un
	5
	R$ 45,00
	R$ 225,00

	31
	1
	413953
	56161
	Suplemento alimentar, uso oral, de uso veterinário, Composto de: Ácido Fólico; Arginina; Biotina; Lisina; Mananoligossacarídeo; Metionina; Saccharomyces cerevisiae; Treonina; Triptofano; Vitamina B1; Vitamina B12; Vitamina B6; Vitamina E Níveis de garantia Ácido Fólico (mín.) 150 mg/Kg Arginina (mín.) 14 g/Kg Biotina (mín.) 20 mg/Kg L-Lisina (mín.) 20 g/Kg Mananoligossacarídeo (mín.) 40 g/Kg Metionina (mín.) 10 g/Kg Saccharomyces cerevisiae (mín.) 3 X 10&#8312; UFC/g Treonina (mín.) 14 g/Kg Triptofano (mín.) 4.400 mg/Kg Vitamina B1 (mín.) 200 mg/Kg Vitamina B12 (mín.) 400 µg/Kg Vitamina B6 (mín.) 800 mg/Kg Vitamina E (mín.) 3.000 UI/Kg Sache com 50 gramas.
	Sachê
	15
	R$ 48,59
	R$ 728,85

	32
	1
	439507
	56158
	Vacina Contra cinomose canina, hepatite infecciosa canina (causada pelo adenovírus tipo 1), doenças respiratórias (causadas pelo adenovírus tipo 2), parainfluenza canina, parvovirose canina e coronavirose canina, infecções causadas por leptospirose (L. canicola e L. icterohaemorrhagiae), de uso veterinário, uso injetável via subcutânea ou intramuscular. Produto importado (vacina ética). Frasco com 1 ml de diluente e frasco com vacina liofilizada
	Fr
	300
	R$ 40,97
	R$ 12.291,00

	33
	1
	439507
	64588 
	Vacina Contra cinomose canina, hepatite infecciosa canina (causada pelo adenovírus tipo 1), doenças respiratórias (causadas pelo adenovírus tipo 2), parainfluenza canina, parvovirose canina, infecções causadas por leptospirose (L. canicola e L. icterohaemorrhagiae), de uso veterinário, uso injetável via subcutânea ou intramuscular. Produto importado (vacina ética). Frasco com 1 ml de diluente e frasco com vacina liofilizada
	Fr
	300
	R$ 65,99
	R$ 19.797,00

	34
	1
	609375
	63988
	Agente anti-inflamatório esteroidal, composto de metilprednisolona 5 mg. Blister com 10 comprimidos.
	Un
	50
	R$ 57,03
	R$ 2.851,50

	35
	1
	442421
	63990
	Agente anti-inflamatório esteroidal, composto de prednisolona 20 mg. Blister com 10 comprimidos.
	Un
	50
	R$ 40,33
	R$ 2.016,50

	36
	1
	473679
	63991
	Agente anti-inflamatório esteroidal, composto de prednisolona 40 mg. Blister com 10 comprimidos.
	Un
	30
	R$ 27,42
	R$ 822,60

	37
	1
	267663

	63992
	Agente diurético a base de furosemida 40 mg. Blister com 10 comprimidos.
	Un
	50
	R$ 56,73
	R$ 2.836,50

	38
	1
	268499
	63997
	Agente antibiótico e antiparasitário indicado para infecções por bactérias anaeróbias e protozoários, metronidazol 300 mg em comprimidos. Blister de 10 comprimidos.
	Un
	30
	R$ 190,00
	R$ 5.700,00

	39
	1
	13485
	64001
	Shampoo contra bactérias e Malassezia pachydermatis:
Clorexidina (gluconato)............3,0 g
Veículo q.s.p............100,0 ml.
Frasco de 500 ml.
	Fr
	5
	R$ 165,00
	R$ 825,00

	40
	1
	410697
	64002
	Suplemento nutricional composto por Óleo de peixe refinado, óleo de borragem (Borago officinalis), Acetato de DL-Alfa-Tocoferol, glicerol e gelatina. Caixa com 30 cápsulas.
	Cx
	30
	R$ 342,00
	R$ 10.260,00

	41
	1
	363088

	64460
	Complexo de vitaminas do complexo B, frutose, aminoácidos, macro e microminerais. Frasco de 100ml.
Cada 100 mL contém:
Cloridrato de Tiamina (Vitamina B1)……1.000 mg
Cloridrato de Piridoxina (Vitamina B6)….500 mg
Nicotinamida....………..…..2.000 mg
Pantotenato de Cálcio (Vitamina B5).400 mg
Frutose……….……………….20 g
Cloridrato de L-Arginina………….2 g
Acetil Metionina……….……………2 g
Aspartato de Potássio…….1.000 mg
Aspartato de Magnésio…..1.000 mg
Selenito de Sódio……………..45 mg
Excipientes q.s.p……………..100 mL 
	Fr
	10
	R$ 179,42
	R$ 1.794,20

	42
	1
	00929
	64461
	Suplemento alimentar composto de betaglucanas, mínimo de 120g/kg, comprimidos de 180 mg. Caixa com 30 comprimidos.
	Cx
	10
	R$ 170,60
	R$ 1.706,00

	43
	1
	410696
	64462
	Ômega 3 500 mg, frasco com 30 cápsulas
	Fr
	10
	R$ 70,89
	R$ 708,90

	44
	1
	410697
	64463
	Ômega 3 1000 mg, frasco com 30 cápsulas
	Fr
	10
	R$ 103,18
	R$ 1031,80

	45
	1
	629326
	64464
	Analgésico opióide injetável composto a base de cloridrato de tramadol a 2%. Frasco de 20ml.
	Fr
	10
	R$ 65,96
	R$ 659,60

	
	VALOR  GLOBAL DOS LOTES 02 AO 45
	R$ 204.993,95

	
	VALOR TOTAL GLOBAL DOS LOTES
	R$ 391.007,85 


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO GERAL
Constitui objetivo deste Termo de Referência identificar o detalhamento do objeto a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de fornecimento, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de bens e serviços almejados pela Administração.
2. UNIDADE REQUISITANTE
· Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal – SEBEMA
3 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 
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3.1 - Registro De Preços Para Futuras Aquisições De Medicamentos E Vacinas Veterinárias Remanescentes E Materiais De Identificação Animal, conforme especificações e quantitativos constantes na tabela em Anexo a este Termo de Referência – Anexo I, observadas as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
3.2 - O prazo de fornecimento dos produtos será de até o dia 03/08/2027, com início da vigência a partir da homologação do processo licitatório.
3.2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2.1 - Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
3.3 - Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.4 – Em conformidade com as características dos itens que compõe o presente processo, o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 11.059, de 26 de outubro de 2021.
3.5 - Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens neste Termo de Referência.
4 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.1 - A referida contratação trata-se de uma Processo para futura aquisição de medicamentos e vacinas veterinárias remanescentes e materiais de identificação animal (nanochip, leitor e aplicador) para animais, sendo os referidos materiais constantes do Anexo I, de suma importância para o atendimento das Politicas Publicas ligadas a Causa Animal no Municipio.
4.2 - Conforme resultado do Estudo Técnico Preliminar, constatou-se que o objeto da licitação é necessário e imprescindível para atender às demandas do Centro de Bem-Estar Animal (CBEA) do Município de Santa Cruz do Sul, envolvendo a identificação, atendimento, tratamento e manutenção dos animais recolhidos em via pública, sem tutor identificado e/ou em situação de maus-tratos.
4.3 - A aquisição dos materiais e insumos previstos na contratação possibilitará a identificação individual e precisa de caninos, felinos e equinos sob responsabilidade do Município, permitindo a posterior identificação de seus tutores responsáveis, bem como o adequado controle dos animais acolhidos. Tal medida é fundamental diante da ocorrência contínua de recolhimentos de animais atropelados, enfermos, gravemente feridos ou em situações de maus-tratos, inclusive mediante solicitações de órgãos de segurança, além da necessidade de manutenção desses animais em ambiente que assegure seu bem-estar até o encaminhamento para adoção responsável.
4.4 - Além disso, a disponibilização dos insumos necessários ao atendimento veterinário possibilitará a realização de procedimentos essenciais, incluindo tratamentos contra endo e ectoparasitas, vacinação para indução de imunidade e controle sanitário dos animais ingressantes no CBEA. Essas ações são indispensáveis para a prevenção e controle de enfermidades parasitárias, fúngicas e infectocontagiosas que acometem cães e gatos, reduzindo a disseminação de doenças e zoonoses, evitando o agravamento dos quadros clínicos e minimizando riscos à saúde dos animais, servidores e demais pessoas que mantêm contato com os mesmos.
4.5 - Dessa forma, a aquisição dos materiais de identificação e dos insumos veterinários caracteriza-se como necessária, considerando o caráter contínuo e crescente das demandas atendidas pelo Município, garantindo o adequado manejo, tratamento, controle sanitário e bem-estar dos animais sob sua responsabilidade.
4.6 - O objeto da contratação encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual 2026, disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme detalhamento a seguir:  
Id PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2026 
Data de publicação no PNCP: 09/12/2025
Local : Santa Cruz do Sul
Id do item no PCA : 268 – Aquisição de Medicamentos Veterinários
Id do item no PCA : 271- Aquisição de Materiais para Demandas de Adoções de Animais (Coleiras, Casinhas, Caixinhas de Transporte, Cercadinhos)
Id do item no PCA : 272 – Aquisição de Material para Identificação Animal
Id do item no PCA : 274- Material e Equipamentos Médico Veterinários
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5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório para Registro de Preços, visando futuras aquisições parceladas, conforme a demanda da Administração, de medicamentos veterinários, vacinas veterinárias, materiais médico-veterinários remanescentes e materiais destinados à identificação animal (como nanochips, leitores e aplicadores), destinados aos animais sob responsabilidade do Centro de Bem-Estar Animal (CBEA) do Município de Santa Cruz do Sul/RS e atendimento dos Programas e Projetos da SEBEMA.
5.2 - O modelo de contratação por Sistema de Registro de Preços mostra-se adequado em razão da natureza contínua, variável e, em determinadas situações, emergencial das demandas, possibilitando a manutenção de estoque de insumos essenciais ao atendimento clínico, sanitário, preventivo e de identificação dos animais atendidos pelo Município.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 Requisitos do objeto (Especificações Gerais)
6.1.1 - Para os itens do lote 01 -Dispositivos de identificação eletrônica (Microchips, leitores e aplicadores): 
a) Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, atender às características e especificações contidas no Anexo I deste Edital.
b) Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Agricultura e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
c) Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
d) Os equipamentos, caso não especificado em seu descritivo, deverão possuir voltagem 220v ou Bivolt, e deverão ser entregues devidamente montados.
e) O item “nanochip (microchip mini) agulhado para animais” deverá possuir validade mínima de 30 (trinta) meses a partir da data de entrega, podendo ser aceito produto pronto para uso em seringa de uso único.
f) No caso de produtos importados, será obrigatória a comprovação de regularização junto à autoridade brasileira competente (Receita Federal, Policia Federal, MAPA ou ANVISA), sempre que necessário.
g) No caso de produtos, materiais e equipamentos importados a empresa deve obrigatóriamente dispor de Assistência Técnica especializada no território brasileiro.
h) Os equipamentos e materiais destinados à identificação animal deverão ser entregues conforme suas especificações técnicas, não sendo aceitos equipamentos com modificações, adaptações ou alterações em suas configurações originais.
6.1.2 - Para os itens do lote 02 ao 45 -Medicamentos, Vacinas e Materiais Veterinários 
a)  Os produtos deverão possuir prazo de validade quando da entrega, de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu prazo de validade ainda vigente, salvo justificativa técnica devidamente aceita pela Administração.
b) Os produtos deverão possuir data de fabricação não superior a 120 (cento e vinte) dias anteriores à data de entrega, ressalvadas hipóteses específicas devidamente justificadas em razão da natureza do produto e aceitação tassita pela Administração.
c) Os produtos que exijam condições especiais de conservação, especialmente aqueles sob regime de temperatura controlada (como vacinas e imunobiológicos), deverão ser transportados e entregues em conformidade com as recomendações do fabricante e normas sanitárias aplicáveis, devendo:
c.1)ser transportados e entregues em cadeia de frio, sob temperatura controlada entre +2°C e +8°C;
c.2)ser priorizado o transporte pelo modal mais célere disponível; 
c.3)ser acondicionados em embalagens térmicas adequadas (caixas isotérmicas ou equivalentes); 
c.4) conter elementos refrigerantes suficientes (gelo reciclável, gelo, placas eutéticas ou similares); 
c.5) assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, até a efetiva entrega ao Município. 
Parágrafo único. O descumprimento das condições de conservação poderá implicar na recusa do produto no ato do recebimento.
d) para os produtos ofertados, quando legalmente exigido, deverá ser apresentado o respectivo registro, cadastro ou notificação junto ao órgão regulador competente, inclusive para produtos importados,conforme a natureza do item:
1. Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), por meio da Secretaria de Defesa Agropecuária, para produtos de uso veterinário sujeitos a controle;
2. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), quando aplicável.
d.1) Serão aceitos comprovantes obtidos por meio eletrônico em bases oficiais.
d.2) No caso de produtos importados, será obrigatória a comprovação de regularização junto à autoridade sanitária brasileira competente (MAPA ou ANVISA).
e) A contratada deverá garantir a rastreabilidade completa dos produtos fornecidos, mantendo registros que permitam o rastreamento dos lotes pelo prazo mínimo legal, possibilitando ações de farmacovigilância, recolhimento (recall) ou outras medidas sanitárias necessárias.
f) Os medicamentos, vacinas e produtos sujeitos a controle sanitário deverão observar as condições específicas de conservação determinadas pelo fabricante.
6.2 – Da Garantia:
6.2.1- Para os itens do lote 01:
a) O prazo de garantia dos equipamentos – LEITOR DE NANOCHIP, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não podera ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
a.1) A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
b)  Durante o período de garantia, a empresa deverá responsabilizar-se pela Assistência Técnica e manutenção e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município, devendo observar:
· prazo máximo de atendimento: 48 (quarenta e oito) horas;
· prazo máximo para solução: 96 (noventa e seis) horas, a contar da comunicação.
b.1) A Assistência Técnica e manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora, sem ônus para o município.
c) Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
6.2.2- Para os itens do lote 02 ao 45:
a)  A garantia dos produtos permanecerá vigente durante todo o respectivo prazo de validade, desde que observadas pelo Município as condições de armazenamento, conservação, manuseio e utilização estabelecidas pelo fabricante
b) Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para o Município, os produtos que apresentarem:
b.1) vícios ou defeitos de fabricação;
b.2) alterações físicas, químicas, microbiológicas ou organolépticas;
b.3) perda de estabilidade, qualidade, segurança ou eficácia;
b.4) divergência em relação às especificações do edital ou da proposta;
b.5) embalagens violadas, danificadas, sem identificação ou com rotulagem irregular;
b.6) prazo de validade inferior ao exigido;
b.7) indícios ou comprovação de quebra da cadeia de frio; ou
b.8)recolhimento, suspensão, interdição ou determinação de retirada do mercado pelo fabricante ou pelos órgãos sanitários competentes.
c) O prazo de garantia dos produtos (materiais), contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou ao constante na descrição dos produtos (Anexo I) contados a partir do recebimento definitivo.
d)  A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
e) Durante o período de garantia, a contratada deverá responsabilizar-se pela assistência técnica, manutenção, reparos ou substituições necessárias, sem qualquer ônus ao Município.
f) Os custos de transporte dos produtos para assistência técnica ou substituição durante o período de garantia serão de responsabilidade integral da contratada.
g) Incumbe à contratada o ônus de comprovar a origem de eventual defeito alegado
6.3 – Dos prazos:
6.3.1 - O prazo de fornecimento dos produtos será de até o dia 03/08/2027, com início da vigência a partir da homologação do processo licitatório.
6.3.1.1 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.3.1.2 - Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
6.3.2 – Do prazo de entrega:
6.3.2.1 - Para os itens do lote 01:
a)  O prazo para entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra, formalizada por meio da respectiva nota de empenho.
a.1) O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período
6.3.2.2 - Para os itens do lote 02 ao 45: 
a) O prazo para entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra, formalizada por meio da respectiva nota de empenho.
a.1) O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período
6.4- Da Qualificação Técnica
6.4.1- Para os itens do lote 01- 
a)  A licitante deverá apresentar Licença Sanitária ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão competente da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, quando exigido pela legislação aplicável, comprovando aptidão para o exercício das atividades relacionadas ao objeto licitado.
a.1) Os documentos constantes nos itens acima, deverão ser apresentados dentro do seu período de validade, em original ou cópia autenticada, publicação no Diário Oficial da União ou emissão eletrônica;
a.2) Caso a empresa ou o produto cotado seja isento de um dos documentos exigidos, a licitante deverá apresentar a respectiva dispensa de Registro ou Certificado de Isenção junto ao órgão competente ou declaração da empresa ou documento equivalente que comprove a dispensa, sendo posteriormente sua validade e regularidade avaliada pelo Pregoeiro.
6.4.2- Para os itens dos lotes 02 ao 45
a) Apresentar Licença Sanitária ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão competente da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, conforme aplicável, comprovando que a empresa está apta ao exercício das atividades relacionadas ao objeto licitado, dentro do prazo de validade e em nome da licitante, sempre que exigido pela legislação pertinente, ou, quando aplicável, pelo Serviço de Inspeção Oficial vinculado ao setor agropecuário – sempre que obrigatório por legislação correlata.
b) Apresentar Autorização de Funcionamento compatível com o objeto licitado, expedida pelo órgão competente, conforme a natureza da atividade (MAPA, órgão estadual de agricultura ou ANVISA).
c) A empresa licitante deverá comprovar a existência de responsável técnico habilitado, quando exigido pela legislação vigente, mediante apresentação de:
c.1)comprovação de vínculo com médico veterinário regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV); 
c.2) Certidão de Regularidade ou documento equivalente emitido pelo CRMV competente. 
d) Caso a empresa seja isenta de um dos documentos exigidos nos itens acima, a licitante deverá apresentar a respectiva dispensa de Registro ou Certificado de Isenção junto ao órgão competente ou declaração da empresa ou documento equivalente que comprove a dispensa, sendo posteriormente sua validade e regularidade avaliada pelo Pregoeiro.
6.5 Da Sustentabilidade:
6.5.1 - A execução contratual deverá atender, no que couber, às seguintes diretrizes:
· Redução do consumo de recursos naturais, como água e energia, ao longo da cadeia de fornecimento ou na prestação dos serviços;
· Destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução contratual, com incentivo à coleta seletiva e à logística reversa, quando aplicável.
· Utilização de processos e tecnologias que reduzam impactos ambientais, como emissão de gases de efeito estufa, geração de resíduos perigosos ou uso de substâncias tóxicas;
· Observância de práticas trabalhistas responsáveis, inclusão de fornecedores que adotem políticas de responsabilidade socioambiental e respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores;
· Atendimento às normas técnicas e ambientais vigentes, especialmente aquelas emitidas pelos órgãos reguladores e de controle ambiental.
6.6 - Da Subcontratação
6.6.1- Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta licitação.
6.7 - Não será exigida a apresentação de amostras prévias pelas licitantes.
6.8 - Não há definição de marcas pré-aprovadas ou de referência.
7 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul/RS, no Centro de Bem-Estar Animal, situado na Granja Municipal Santa Cruz, na Avenida Prefeito Orlando Oscar Baumhardt, nº 4016, Linha Santa Cruz, Santa Cruz do Sul/RS, naSecretaria Municipal de Bem-Estar Animal – SEBEMA, situada na Rua Galvão Costa, nº 755, Parque da Oktoberfest, Pavilhão Central – Fundos – Segundo Andar, Bairro Centro, Santa Cruz do Sul/RS ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
7.2 - Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
7.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
7.4 - Os itens do lote 01 deverão ser entregues: 
a) em suas embalagens originais, devidamente lacradas, íntegras, sem sinais de violação ou avarias, contendo todas as informações exigidas pela legislação vigente;
b) devidamente identificados e acondicionados de forma adequada, garantindo a proteção e conservação do conteúdo durante o transporte;
c) em perfeitas condições de uso, sem defeitos, danos ou alterações que comprometam sua qualidade, segurança ou funcionamento;
d) acompanhados dos manuais de operação e serviço em língua portuguesa, bem como da relação de assistência técnica autorizada, quando aplicável.
e) Os produtos, conforme o caso, deverão estar de acordo com as Resoluções de Diretoria Colegiada (RDC) e demais normas pertinentes, e aplicáveis aos objetos, sempre que for necessário.
7.5 - Para os itens do lote 02 ao lote 45 deverão ser observadas as seguintes condições de entega:
a)Os produtos deverão ser entregues em embalagem própria, hermeticamente fechada, e em conformidade com a legislação pertinente, bem como o produto precisa ser oriundo de Empresa Fabril com registro junto ao MAPA (Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento) e inspecionada pelo mesmo, conforme determina a legislação pertinente, passível de constatação caso seja julgado necessário.
a.1) Quando aplicável, deverão acompanhar os produtos os seguintes itens: comprovante ou carteira de vacinação, seringas e agulhas estéreis, em quantidade compatível com o fornecimento.
b) Os produtos que exijam condições especiais de conservação, especialmente aqueles sob regime de temperatura controlada (como vacinas e imunobiológicos), deverão ser transportados e entregues em conformidade com as recomendações do fabricante e normas sanitárias aplicáveis, devendo:
b.1) ser transportados e entregues em cadeia de frio, sob temperatura controlada entre +2°C e +8°C;
b.2) ser priorizado o transporte pelo modal mais célere disponível; 
b.3) ser acondicionados em embalagens térmicas adequadas (caixas isotérmicas ou equivalentes); 
b.4) conter elementos refrigerantes suficientes (gelo reciclável, gelo, placas eutéticas ou similares); 
b.5) assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, até a efetiva entrega ao Município. 
b.6) O descumprimento das condições de conservação poderá implicar na recusa do produto no ato do recebimento
7.6 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
7.7 - Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
7.8 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
7.9 – Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b) diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
7.10 – Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS, MAPA e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos, em vigor (caso houver).
7.11 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
7.12 - Quando se tratar de produtos importados, deverão ser apresentados, quando aplicável:
a) guia de importação;
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b) comprovante de desembaraço alfandegário;c) comprovante de recolhimento dos tributos incidentes.
7.13 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
7.14 - A empresa deverá fornecer a(s) quantidade(s) solicitada(s) pelo Município, não podendo, portanto, estipular o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
7.15 - A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
8 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 - A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa detentora da ata deverão ser formalizadas por escrito sempre que o ato assim o exigir, admitindo-se a utilização de meios eletrônicos, desde que assegurada a autenticidade, integridade e rastreabilidade das informações.
8.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa detentora da ata para a adoção de providências que devam ser cumpridas no prazo estabelecido pela Administração, inclusive em caráter imediato, quando a situação assim exigir.
9 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 Da Contratada
9.1.1 - Efetuar o fornecimento dos medicamentos veterinários, vacinas, materiais médico-veterinários e demais produtos objeto da contratação, conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, seus anexos e proposta apresentada, mediante solicitação da Administração e emissão de empenho prévio.
9.1.2 - Realizar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso, em até 15 (quinze)[image: image7.png]


 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, nos locais indicados pela Administração, acompanhados da respectiva nota fiscal contendo a identificação detalhada dos produtos fornecidos, incluindo, quando aplicável, marca, lote, fabricante, registro, data de fabricação e prazo de validade.
9.1.3 - Garantir que os produtos entregues estejam em conformidade com as especificações técnicas exigidas, sejam novos, de primeiro uso, adequadamente acondicionados e acompanhados da documentação pertinente, incluindo bula em língua portuguesa quando aplicável.
9.1.4 - Assegurar que os produtos possuam, no momento da entrega, prazo de validade remanescente mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total de validade estabelecido pelo fabricante, salvo justificativa técnica devidamente aceita pela Administração.
9.1.5 - Garantir o correto transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, assumindo integral responsabilidade pelo cumprimento das condições adequadas de conservação, especialmente quanto aos imunobiológicos que necessitem de manutenção de cadeia de frio.
9.1.6 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após notificação da Administração, os produtos que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas.
9.1.7 - Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, eventuais motivos que possam impossibilitar o cumprimento do prazo de entrega, apresentando justificativa devidamente comprovada.
Parágrafo único. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a critério da Administração, mediante solicitação fundamentada da empresa, por período de até igual prazo inicialmente estabelecido.
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 -  Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
9.1.9 - Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, salvo quando expressamente autorizado pela Administração e previsto no instrumento convocatório.
9.1.10 - Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários e demais obrigações decorrentes da execução da contratação, não gerando qualquer vínculo empregatício entre seus empregados ou terceiros contratados e o Município.
9.1.11 - Manter regularizados os pagamentos referentes aos seus empregados e demais obrigações legais, assumindo a responsabilidade por eventuais acidentes de trabalho envolvendo seus colaboradores durante a execução do objeto, bem como por todas as obrigações previstas na legislação trabalhista e previdenciária.
9.1.12 - Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento, incluindo frete, transporte, seguro, impostos, taxas, importação, regularização, descarregamento e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os produtos.
9.1.13 - Responder pelos danos materiais ou pessoais causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados, representantes ou prepostos, adotando as providências necessárias para ressarcimento dos prejuízos eventualmente ocasionados.
9.1.14 - Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, atendendo prontamente às reclamações e determinações relativas à execução do objeto.
9.1.15 - Observar as normas legais relativas à proteção ao trabalho do menor, não empregando menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como não permitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos.
9.1.16 - Respeitar as normas internas de acesso, segurança, controle de bens e circulação de pessoas nas dependências dos locais indicados pela Administração para entrega dos produtos.
9.1.17 - O responsável técnico indicado pela empresa deverá assegurar que o armazenamento, transporte e fornecimento dos produtos atendam às boas práticas sanitárias, especialmente no que se refere aos medicamentos e vacinas que exijam condições especiais de conservação, incluindo a manutenção da cadeia de frio.
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9.2 Da Contratante
9.2.1 - Indicar os locais, prazos e horários para entrega dos produtos, conforme a necessidade da Administração.
9.2.2 - Emitir as solicitações de fornecimento mediante Nota de Empenho, conforme os quantitativos e necessidades do Município.
9.2.3 - Receber os produtos nos termos, prazos e condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e demais documentos integrantes da contratação.
9.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, verificando a conformidade dos produtos entregues e podendo determinar ajustes, correções, substituições, suspensão ou rejeição, total ou parcial, daqueles que estiverem em desacordo com as especificações.
9.2.5 - Permitir o acesso dos empregados ou representantes da contratada aos locais de entrega, desde que observadas as normas de segurança e procedimentos internos da Administração.
9.2.6 - Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades verificadas na execução do objeto, estabelecendo prazo para regularização quando necessário.
9.2.7 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme as condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência.
9.2.8 - Exercer a fiscalização da Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, indicando gestor e fiscal responsáveis pelo acompanhamento da execução.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Fazenda será responsável pela gestão da Ata de Registro de Preços, sendo o fiscal designado pela Secretaria requisitante, pelo servidor responsável pela emissão do empenho ou por outro servidor formalmente indicado pela Administração.
9.2.9 - Notificar a contratada, por escrito, acerca de eventuais irregularidades, aplicação de penalidades ou descumprimentos contratuais, assegurando o contraditório e a ampla defesa.
9.2.10 - Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de inadimplemento das[image: image10.jpg]Telefone: (51) 3713-8100 | www.santacruz.rs.gov.br
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 obrigações assumidas pela contratada.
10 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1 - Indica-se o seguinte servidor como fiscal do contrato os servidores:
· Tiago Alberto Haas Marques – Médico Veterinário, matrícula 14860; e
· Amanda Bragato Pereira – Médica Veterinária, matrícula 16.910.
10.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
10.3 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
10.4 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
10.5 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
10.6 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
10.7 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
10.8 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
10.9 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
10.10 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
10.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
10.12 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
10.13 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
10.14 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
10.15 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
10.16 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
10.17 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
11 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega dos produtos, mediante conferência das quantidades solicitadas, verificação da conformidade dos itens fornecidos e recebimento definitivo atestado pela Administração.
11.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar ao Núcleo de Apoio Administrativo da Secretaria Requisitante, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
11.4 - Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. Da modalidade de contratação
11.1.1 - Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na hipótese do Art. 28, I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), visando a formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futuras contratações;
12.2. Do critério de julgamento
12.2.1 - O critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa será o menor preço por LOTE  (art. 33, I, lei 14.133/2021), facultando-se ao interessado a participação em quantos LOTES forem de seu interesse, devendo, porém, oferecer proposta para cada item em que pretende competir;
12.2.2 - Em relação ao LOTE 01, justifica-se a união/agrupamento dos produtos (lotes globais – vários itens do mesmo gênero no mesmo lote), por considerar-se que são “bens de natureza não divisível (ou indivisível)”, sendo que os itens guardam compatibilidade entre si (similaridade), e agilizará a compra e a entrega, proporcionando vantagens econômica, operacional, finalística; assim, se comprados separadamente prejudicarão o resultado esperado pela Administração.
12.2.3 - Os itens constantes no LOTE 02 a 45 da presente contratação são passíveis de parcelamento, considerando a natureza divisível dos bens e a viabilidade técnica de sua aquisição de forma individualizada, sem prejuízo à eficiência operacional ou à padronização dos atendimentos realizados.
12.2.4 - Dessa forma, a contratação será realizada por lotes, conforme especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos.
13 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1 - A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pelo Setor de Compras da Central de Licitações.
14 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 - Por se tratar de aquisição futura, para o ano de 2026 e 2027, as respectivas dotações orçamentarias serão indicadas por ocasião da expedição do Pedido de Compras.

ANEXO III
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2026
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 117/2026, Processo Administrativo n.º 146/CELIC/SEFAZ/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futuras Aquisições Parceladas de Medicamentos, Vacinas e Materiais Veterinários Remanescentes e Materiais para Identificação Animal, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 117/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2- O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Do prazo de entrega:
1.4.1 - Para os itens do lote 01:
a)  O prazo para entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra, formalizada por meio da respectiva nota de empenho.
a.1) O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período
1.4.2 - Para os itens do lote 02 ao 45: 
a) O prazo para entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra, formalizada por meio da respectiva nota de empenho.
a.1) O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período
1.5- Prazo de Validade
1.5.1- O item “nanochip (microchip mini) agulhado para animais” deverá possuir validade mínima de 30 (trinta) meses a partir da data de entrega, podendo ser aceito produto pronto para uso em seringa de uso único.
1.5.2 - Para os itens do lote 02 ao 45 -Medicamentos, Vacinas e Materiais Veterinários :
a)  Os produtos deverão possuir prazo de validade quando da entrega, de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu prazo de validade ainda vigente, salvo justificativa técnica devidamente aceita pela Administração.
b) Os produtos deverão possuir data de fabricação não superior a 120 (cento e vinte) dias anteriores à data de entrega, ressalvadas hipóteses específicas devidamente justificadas em razão da natureza do produto e aceitação tassita pela Administração.
1.6- Prazos de Garantia:
1.6.1- Para os itens do lote 01:
a) O prazo de garantia dos equipamentos – LEITOR DE NANOCHIP, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não podera ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
a.1) A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
b)  Durante o período de garantia, a empresa deverá responsabilizar-se pela Assistência Técnica e manutenção e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município, devendo observar:
· prazo máximo de atendimento: 48 (quarenta e oito) horas;
· prazo máximo para solução: 96 (noventa e seis) horas, a contar da comunicação.
b.1) A Assistência Técnica e manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora, sem ônus para o município.
c) Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.6.2- Para os itens do lote 02 ao 45:
a)  A garantia dos produtos permanecerá vigente durante todo o respectivo prazo de validade, desde que observadas pelo Município as condições de armazenamento, conservação, manuseio e utilização estabelecidas pelo fabricante
b) Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para o Município, os produtos que apresentarem:
b.1 – vícios ou defeitos de fabricação;
b.2 – alterações físicas, químicas, microbiológicas ou organolépticas;
b.3 – perda de estabilidade, qualidade, segurança ou eficácia;
b.4 – divergência em relação às especificações do edital ou da proposta;
b.5 – embalagens violadas, danificadas, sem identificação ou com rotulagem irregular;
b.6 – prazo de validade inferior ao exigido;
b.7 – indícios ou comprovação de quebra da cadeia de frio; ou
b.8– recolhimento, suspensão, interdição ou determinação de retirada do mercado pelo fabricante ou pelos órgãos sanitários competentes.
c) O prazo de garantia dos produtos (materiais), contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou ao constante na descrição dos produtos (Anexo I) contados a partir do recebimento definitivo.
d)  A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
e) Durante o período de garantia, a contratada deverá responsabilizar-se pela assistência técnica, manutenção, reparos ou substituições necessárias, sem qualquer ônus ao Município.
f) Os custos de transporte dos produtos para assistência técnica ou substituição durante o período de garantia serão de responsabilidade integral da contratada.
g) Incumbe à contratada o ônus de comprovar a origem de eventual defeito alegado
1.7- Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Agricultura e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
1.7.1- Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
1.8- a) Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, atender às características e especificações contidas no Anexo I deste Edital.
1.9- Deverão ser observado todos os Requisitos da Contratação e o previsto no Modelo de Execução do Objeto, respectivamente itens “6” e “7” do Termo de Referência, Anexo II deste Edital.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Bem Estar Animal
	SEBEMA
	2026/10380


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O prazo de fornecimento dos produtos será de até o dia 03/08/2027, com início da vigência a partir da homologação do processo licitatório.
4.1.1 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
4.1.2 - Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 -  O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 - Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas a s disposições do item 12 do Edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Das Condições de Pagamento), desta Ata.
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços.
13.3 - A Secretaria Requisitante deverá indicar o Gestor e/ou Fiscal do contrato, conforme o caso, em momento oportuno.
13.4- Demais obrigações da contratante constam detalhadas no item “9.2” do Termo de Referênca , Anexo II deste Edital.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade e em conformidade com o disposto no Termo de referência, Anexo II deste edital.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no termo contratual ou Termo de Referência.
14.8- Demais obrigações da empresa contratada constam detalhadas no item “9.1” do Termo de Referência , Anexo II deste Edital.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul/RS, no Centro de Bem-Estar Animal, situado na Granja Municipal Santa Cruz, na Avenida Prefeito Orlando Oscar Baumhardt, nº 4016, Linha Santa Cruz, Santa Cruz do Sul/RS, naSecretaria Municipal de Bem-Estar Animal – SEBEMA, situada na Rua Galvão Costa, nº 755, Parque da Oktoberfest, Pavilhão Central – Fundos – Segundo Andar, Bairro Centro, Santa Cruz do Sul/RS , ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
15.2 - Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 - Os itens do lote 01 deverão ser entregues: 
a) em suas embalagens originais, devidamente lacradas, íntegras, sem sinais de violação ou avarias, contendo todas as informações exigidas pela legislação vigente;
b) devidamente identificados e acondicionados de forma adequada, garantindo a proteção e conservação do conteúdo durante o transporte;
c) em perfeitas condições de uso, sem defeitos, danos ou alterações que comprometam sua qualidade, segurança ou funcionamento;
d) acompanhados dos manuais de operação e serviço em língua portuguesa, bem como da relação de assistência técnica autorizada, quando aplicável.
e) Os produtos, conforme o caso, deverão estar de acordo com as Resoluções de Diretoria Colegiada (RDC) e demais normas pertinentes, e aplicáveis aos objetos, sempre que for necessário.
f) Os equipamentos (quando for o caso) , caso não especificado em seu descritivo, deverão possuir voltagem 220v ou Bivolt, e deverão ser entregues devidamente montados.
15.5 - Para os itens do lote 02 ao lote 45 deverão ser observadas as seguintes condições de entega:
a)Os produtos deverão ser entregues em embalagem própria, hermeticamente fechada, e em conformidade com a legislação pertinente, bem como o produto precisa ser oriundo de Empresa Fabril com registro junto ao MAPA (Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento) e inspecionada pelo mesmo, conforme determina a legislação pertinente, passível de constatação caso seja julgado necessário.
a.1) Quando aplicável, deverão acompanhar os produtos os seguintes itens: comprovante ou carteira de vacinação, seringas e agulhas estéreis, em quantidade compatível com o fornecimento.
b) Os produtos que exijam condições especiais de conservação, especialmente aqueles sob regime de temperatura controlada (como vacinas e imunobiológicos), deverão ser transportados e entregues em conformidade com as recomendações do fabricante e normas sanitárias aplicáveis, devendo:
b.1) ser transportados e entregues em cadeia de frio, sob temperatura controlada entre +2°C e +8°C;
b.2) ser priorizado o transporte pelo modal mais célere disponível; 
b.3) ser acondicionados em embalagens térmicas adequadas (caixas isotérmicas ou equivalentes); 
b.4) conter elementos refrigerantes suficientes (gelo reciclável, gelo, placas eutéticas ou similares); 
b.5) assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, até a efetiva entrega ao Município. 
b.6) O descumprimento das condições de conservação poderá implicar na recusa do produto no ato do recebimento
15.6 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
15.7 - Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.8 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
15.9 – Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b) diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
15.10 – Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS, MAPA e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos, em vigor (caso houver).
15.11 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.12 - Quando se tratar de produtos importados, deverão ser apresentados, quando aplicável:
a) guia de importação;
b) comprovante de desembaraço alfandegário;c) comprovante de recolhimento dos tributos incidentes.
15.13 - A empresa deverá fornecer a(s) quantidade(s) solicitada(s) pelo Município, não podendo, portanto, estipular o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
15.14 - A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2026.
________________________                                 _____________________________
Secretário Municipal de Fazenda


           Empresa 
Bruno Cesar Faller


